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RESOLUÇÃO Nº 32/2021 

 

Autoriza, em caráter excepcional, a antecipação da 

colação de grau de discentes do curso de Odontologia 

enquanto durar a situação de emergência em saúde 

pública decorrente da pandemia da COVID-19 

 

O Conselho Superior de Ensino Pesquisa e Extensão da Universidade Federal da Paraíba, 

no uso das atribuições legais e estatutárias que lhe conferem o Estatuto e o Regimento Geral da 

UFPB, reunido no dia 29 de junho de 2021, em reunião ordinária (Processo nº 

23074.027107/2021-43), e 

 

Considerando a Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância 

Internacional pela Organização Mundial da Saúde em 30 de janeiro de 2020; 

 

Considerando o que determina a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispõe 

sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 

internacional decorrente do coronavírus, responsável pelo surto de 2019; 

 

Considerando a MEDIDA PROVISÓRIA Nº 934, DE 1º DE ABRIL DE 2020 que 

estabelece normas excepcionais sobre o ano letivo da educação básica e do ensino superior 

decorrentes das medidas para enfrentamento da situação de emergência de saúde pública; 

 

Considerando a PORTARIA Nº 383, DE 9 DE ABRIL DE 2020, que dispõe sobre a 

antecipação da colação de grau para os alunos dos cursos de Medicina, Enfermagem, Farmácia e 

Fisioterapia, como ação de combate à pandemia do novo coronavírus; 

 

Considerando a Lei nº 14.040,  de 18 de agosto de 2020 que estabelece normas 

educacionais excepcionais a serem adotadas durante o estado de calamidade pública reconhecido 

pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020 e dispõe sobre a antecipação da colação 

de grau para os alunos dos cursos de Medicina, Enfermagem, Farmácia Fisioterapia e 

Odontologia; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º. Autorizar, em caráter excepcional, a colação de grau de discentes formandos e 

concluintes regularmente matriculados no último período letivo do curso de Odontologia, que 

tenham completado o mínimo de 75% (setenta e cinco por cento) da carga horária prevista para o 

estágio curricular obrigatório, enquanto perdurar a situação de emergência em saúde pública 

decorrente da pandemia da COVID-19. 

 

§1º. Considera-se estágios curriculares obrigatórios, os componentes curriculares 

contabilizados no Plano Político Pedagógico como atividades de estágios, intra e/ou extramuro, 

de acordo com cada plano de ensino do respectivo componente curricular. 



§2º. O discente deverá ter cumprido todos os demais componentes curriculares dos 

conteúdos básicos profissionais, complementares obrigatórios, complementares flexíveis e 

complementares optativos. 

 

Art. 2º. Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Superior de Ensino, Pesquisa e  

Extensão (Consepe). 

 

Art. 3º. Essa resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Conselho Superior de Ensino, Pesquisa e Extensão da Universidade Federal da Paraíba, em 

João Pessoa, 19 de julho de 2021. 

 

 

Valdiney Veloso Gouveia 

Presidente 

 


